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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

1. OBJETO 
Trata-se de demanda de amplicação/extensão de rede para o núcleo alvo de REURB conhecido como 
“Santa Terezinha”, no Bairro Nova Brasilia – Decreto 144/2023. No local há rede informal e não 
homologada, que vem causando diversos empecilhos, como sobrecarga e incêndios. O presente estudo 
preliminar, assim, tem como propósito viabilizar a contratação de empresa para instalação e 
manutenção elétrica, em regime de empreitada global (material e mão-de-obra), para execução de 
instalação de rede de distribuição para iluminação pública 

 
1.2. AREA REQUISITANTE: 

 
Área Requisitante Responsável 

Secretaria de Infraestrutura de Imbituba/SC André de Carvalho Francisco 

 

 
O alinhamento entre a contratação e o planejamento da administração é crucial para o sucesso 
de qualquer projeto público ou privado. Aqui estão alguns pontos essenciais para garantir esse 
alinhamento: 

 

1. Planejamento Estratégico: Antes de iniciar o processo de contratação, a administração deve 
ter um plano estratégico claro que defina os objetivos do projeto, os resultados esperados, e 
como ele se encaixa nos objetivos gerais da organização ou do governo local. 

 
2. Elaboração do Termo de Referência ou Edital: Este documento deve refletir de maneira 
precisa e detalhada as necessidades técnicas, operacionais e administrativas do projeto. Ele 
deve descrever claramente o escopo do trabalho, os requisitos mínimos que os fornecedores 
devem cumprir, e os critérios de avaliação das propostas. 

 

3. Transparência e Equidade: O processo de contratação deve ser transparente e equitativo, 
seguindo os princípios de concorrência justa. Isso pode envolver a publicação adequada do 
edital, a definição clara dos critérios de seleção e avaliação, e a avaliação imparcial das 
propostas recebidas. 

 
4. Análise de Riscos: A administração deve identificar e avaliar os riscos associados ao projeto 
e à contratação. Isso inclui riscos técnicos, financeiros, legais, e de conformidade. Estratégias 
para mitigar esses riscos devem ser incorporadas ao planejamento e à contratação. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
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5. Adequação Orçamentária: É fundamental que a contratação esteja alinhada com o 
orçamento disponível para o projeto. A administração deve garantir que os recursos 
financeiros necessários estejam adequadamente provisionados e que o processo de 
contratação não exceda os limites orçamentários definidos. 

 

6. Monitoramento e Controle: Após a contratação, a administração deve monitorar de perto 
a execução do contrato para garantir que os prazos sejam cumpridos, que a qualidade 
esperada seja alcançada, e que eventuais problemas sejam identificados e corrigidos 
prontamente. 

 
7. Avaliação de Resultados: Ao final do projeto, é importante realizar uma avaliação dos 
resultados alcançados em relação aos objetivos estabelecidos no planejamento inicial. Isso 
ajudará a identificar lições aprendidas e áreas para melhoria em futuros projetos. 

 

Ao seguir esses princípios e práticas, a administração pode garantir um alinhamento eficaz 
entre a contratação e o planejamento, maximizando as chances de sucesso do projeto e o uso 
eficiente dos recursos públicos ou privados envolvidos. 

 

 
A unidade requisitante do presente Estudo Preliminar é a Secretaria Municipal de Infraestrutura, na 
figura do seu Ordenador de Despesa, sendo também a gestora dos recursos destinados aos serviços bem 
como da obra. 
 
O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, se 
dará por meio de inexigibilidade de LICITAÇÃO, nos termos do art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021, 
onde se empenhará para oferecer serviços extensão de rede para o núcleo alvo de REURB conhecido 
como “Santa Terezinha”, no Bairro Nova Brasilia – Decreto 144/2023. 
 
Para prosseguimento deverá ser juntado a este ETP a documentação técnica referente a execução da 
obra e demais documentos de praxe. 
 
Levando em consideração que o projeto e orçamento base são oriundos da concessionária de energia 
elétrica CELESC, a empresa deverá ser contratada sob o REGIME DE EMPREITADA GLOBAL – material e 
mão de obra.  
 
A obra deverá ser executada no núcleo urbano consolidado “Santa Terezinha” e deverá seguir 
rigorosamente o previsto em projeto. 
 
As obras a serem executadas tratam-se de serviços de engenharia de natureza especializado, e, 
considerando que somente poderá ser realizada pela CELESC, conforme bem levantado no DFD. 
 
A prestação dos serviços não deverá gerar vínculos empregatícios entre os empregados da Contratada 
e a Administração Contratante, vedando-se quaisquer relações entre eles que caracterize pessoalidade 
e subordinação direta. 
 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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a) Regularidade com a Fazenda Federal;  
b) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 
c)  Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;  
d) Regularidade com o FGTS;  
e)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; 
g)  Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa 

 

 
Os quantitativos a serem executados já foram definidos nos orçamentos que acompanham o pleio, 
sendo que o objeto buscado pela administração é o que segue:  
 

• OBRA DE EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA NO NÚCLEO SANTA TEREZINHA, BAIRRO NOVA 

BRASILIA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA.  

• Descriminados no ANEXO I deste ETP. 

 

  
Considerando: 
 
1. O Decreto No 41.019 de 29 de fevereiro de 1957, com a redação dada pelo Decreto No 98.335 de 
26 de outubro de 1984, que regulamenta os serviços de Energia Elétrica; 
 
2.  A Resolução ANEEL No 367 de 02 de junho de 2009, revisada pela RN 674 de 11 de agosto de 2015, 
que aprova o Manual de Controle patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE;  

 

3. A Resolução ANEEL nº 1000 de 07 de dezembro de 2021, que estabelece as Condições Gerais de 
Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada que devem ser observadas pelas 
distribuidoras e consumidores;  

 

4. Instrução Normativa CELESC I-322.0010 - Participação Financeira; 
 

5. Instrução Normativa CELESC I-320.0004 - Parcelamento de Débito no Fornecimento de Energia 
Elétrica; 

 

6. Cadastro de Homologação Técnica de Empreiteiras junto a CELESC Distribuição S.A. 
https://fornecedores.celesc.com.br/emissao-c-r-c 

 

7. Instrução Normativa CELESC N-321.0001 - Padronização de Entrada de Energia para Consumidores 
de Baixa Tensão; 

 

8. Instrução Normativa CELESC N-321.0002 - Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Primária de 
Distribuição até 25KV; 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

https://fornecedores.celesc.com.br/emissao-c-r-c
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9. Instrução Normativa CELESC N-321.0003 - Fornecimento De Energia Elétrica A Edificações De Uso 
Coletivo  

 

10. A Instrução Normativa CELESC I-313.0011 - Símbolos Gráficos para Projetos de Redes e Linhas 
Aéreas de Distribuição; 

 

11. A Instrução Normativa CELESC I-313.0021 - Critérios para Utilização de Redes de Distribuição. 
 

12. Especificação CELESC E-313.0045 - Certificação e Homologação de Produtos e de Fornecedores 
 

13. Instrução Normativa CELESC - 134.0025(Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde no Trabalho) 
 

14. Instrução Normativa CELESC I-313.0015 (Compartilhamento de Postes).  
 

15. Especificação CELESC E-313.0002 Estruturas Para Redes Aéreas Convencionais De Distribuição  
 

16. Especificação CELESC E-313.0078 Rede de Distribuição Aérea Secundária Isolada Até 1kV  
 

17. Especificação CELESC E-313.0085 Estruturas Para Redes De Distribuição Aérea Com Cabos Cobertos 
Fixados Em Espaçadores – Rede Compacta  

 

18. Especificação CELESC NE-166E Estruturas para Redes Aéreas Convencionais de Distribuição com 
Cabo Protegido Até 25kV - rede Compacta Simples - CS  

 

19. Especificação CELESC E-313.0003 Estruturas Para Equipamentos Especiais  
 

20. Especificação CELESC NE-111E Estrutura para Redes Isolada Multiplex MT  
 

21. 21. Instrução Normativa I-313.0023 - Loteamento com Rede Aérea de Distribuição de Energia 
Elétrica. 
 
a) Foi avaliado se existe relativa oferta de prestadores do serviço pretendido no mercado? 
Não se aplica, em razão das particularidades da contratação 
 
b) Foram avaliados os requisitos que limitam a participação, mantendo apenas os que são 
realmente indispensáveis? 
Não se aplica. 
 
c) Existem restrições legais à oferta dos serviços no mercado? 
Não se aplica. 
 
Considerando que se trata de ampliação da rede, o levantamento de mercado é inviável, pois deve ser 
seguido à risca o projeto aprovado pela CELESC, devendo a obra como um todo respeitar a 
padronização e normativas que competem à rede propriamente dito, isto é, não há outra alternativa.   

 

 
 

Custos Globais das Obras na Rede de Distribuição: 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

1 Total dos Materiais a Instalar R$ 152.278,35 

2 Total de Mão de Obra R$ 93.724,91 

3 Valor Líquido da Obra R$ 246.003,26 

4 Encargo de Responsabilidade da Distribuidora - (ERD) R$ 0,00 

5 Participação Financeira da Distribuidora R$ 0,00 

6 Participação Financeira do Consumidor R$ 246.003,26 

7 Valor Máximo de Devolução ao Consumidor R$ 0,00 

 
Para esta conexão, o prazo de execução das obras na rede de distribuição é de 120 dias contados a 
partir da assinatura do contrato e do pagamento da participação financeira do consumidor (se houver), 
conforme estabelecido no Art. 88 da Ren. 1000/2021 da ANEEL. 
 
O valor estimado para esta obra é de R$ 246.000,00 (duzentos e quarenta e seis mil reais). Ressalta-se 
que para elaboração do orçamento foi utilizado como base as planilhas de custos da concessionária de 
energia elétrica CELESC, por serem valores oficiais e não estarem contempladas em outras planilhas de 
referência.  
 

 
A solução a ser empregada é a realização de obra de extensão da rede no núcleo Santa Terezinha, com 
base no projeto homologado pela CELESC. Assim, como dito, serão levados em considerações os 
padrões necessários para instalação da rede, seja na fiação, relógios, postes e demais objetos e técnicas 
que necessárias.  
 
 

 
Inviável o parcelamento, pois pela natureza da obra, deve ser implementada e fiscalizada apenas pela 
CELESC, que é quem detém permissão para tanto. 
 
Não se aplica o parcelamento da solução em questão, visto que os serviços em questão são executados 
com exclusividade pela CELESC 

 

 
O resultado da obra é que haja rede de energia e iluminação na região, que agora conta com instação 
irregular e precária.  
 
Garantir o fornecimento de energia elétrica, item básico e essencial. 
 
 

 
Deverão ser cumpridas todas as condições a fim de assegurar os melhores resultados para a 
Administração e exeução das obras.  
 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADOS PREVIAMENTO Á CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
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Por parte da municipalidade não há contratações correlatas ou interdependentes, tendo em vista o 
objeto contemplar em sua totalidade a especificação/descrição da necessidade do município para que 
o mesmo possa fazer uso. 

 
O risco, do ponto de vista do gerenciamento de projetos, é um evento ou uma condição incerta 
que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do projeto (PMBOK, 2013). Um 
risco é caracterizado pela sua probabilidade de ocorrência e pelo seu impacto sobre os 
objetivos do projeto. 

Outra definição para risco é proposta por Hubbard (2007), o qual estabelece que risco é um 
estado da incerteza, em que algumas possibilidades envolvem uma perda, catástrofe, ou outra 
saída/resultado indesejável. É um conjunto de possibilidades com probabilidades e perdas 
quantificadas. 
De forma semelhante, Cretu et al. (2011) afirmam que o risco representa um resultado incerto. 
Porém, riscos podem gerar resultados positivos ou negativos. Um risco negativo é definido 
como uma ameaça, enquanto um risco positivo é definido como uma oportunidade. 

Dos conceitos expostos, verifica‐se que o gerenciamento de riscos, sendo este uma 
oportunidade ou ameaça, envolve algumas etapas, como: identificação, análise e 
desenvolvimento de estratégias para aumentar as oportunidades e reduzir as ameaças aos 
objetivos do empreendimento. 

 

Portanto, o mapeamento de riscos, descreverá e avaliar as ameaças que possam vir a 
comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir de que formas devem 
ser tratadas, ela permeará todo processo de Contratação. 

 

• RISCO DOS PROCESSOS E DA EXECUÇÃO 
 

Risco ‐ 01 Estimativa de preço em desacordo com os preços praticados no mercado 
Probabilidade Baixo 

Impacto Baixo 

Dano Disputa de preço deserta 

Ação Preventiva Submeter o Projeto básico a licitação com a referência de preço com no máximo 60 dias. 

Ação de Contingência 
No caso de licitação deserta, avaliar a possibilidade de algum insumo de relevância a execução 
da obra possua distorção em nossa região. 

Risco ‐ 02 Prestação de serviço sem qualidade. 
Probabilidade Média 

Impacto Alto 

Dano Prejuízos financeiros e risco à qualidade do serviço. 

Ação Preventiva 
Exigência de atestado e qualificação técnica do serviço com a comprovação de que a licitante 
possua execução igual ou semelhante com até 50% do exigido no edital. 

Ação de Contingência Refazer os serviços de baixa qualidade e aplicação de sanções. 

Risco ‐ 03 Incapacidade de empresa vencedora em executar o contrato. 
Probabilidade Baixo 

Impacto Alto 

Dano Atraso na execução do contrato 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

12. ANÁLISE DE RISCOS 
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Ação Preventiva 
Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a importância dos 
serviços a serem prestados. 

 
Ação de Contingência 

Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas quando ocorrer alguma 
falha contratual e, em último caso, cancelar contrato e adjudicar novo fornecedor ou 
promover nova contratação. 

Risco ‐ 04 Falta de clareza quanto aos serviços a serem executados. 
Probabilidade Média 

Impacto Alto 

Dano Possível interferência na qualidade do serviço entregue. 

Ação Preventiva Especificar o serviço de forma concisa e coerente com o que o mercado pode oferecer. 

Ação de Contingência 
Esclarecer dúvidas e incoerências, conforme questionamentos que venham a surgir no 
processo de disputa de preço. 

 

 
A obra em questão não ocasionará impactos ambientais, por se tratar tão somente em trabalho para 
instalação de rede de distribuição (BT). 
 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

Tendo em vista o descrito neste Estudo, a necessidade inicial do município será contemplada e atendida 
com a execução do trecho sendo essa de acordo com o projeto executivo já elaborado e homologado 
pela CELESC, sendo assim tornando o empreendimento viável técnica e economicamente. 
 

 

Imbituba 07 de Agosto de 2024. 
 
 

 

ANDRÉ DE CARVALHO FRANCISCO 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS  
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ANEXO I 
ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
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